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Pré-Constituinte sai em trinta dias 
Comissão de alto nível terá dois vice-presidentes e 50 integrantes 

Depois de uma hora de 
conversa, o ministro da 
Justiça, Fernando Lyra, e 
o professor Afonso Arinos 
de Mello Franco revelaram 
ontem que a comissão de 
alto nível a ser formada pa­
ra elaborar uma proposta 
de Constituição a ser apre­
sentada à Constituinte, de­
verá ser instalada dentro 
de "mais ou menos um 
mês" e que terá dois vice-
presidentes " p a r a dar 
mais flexibilidade". 

Lyra observou que tratou 
com o jurista de aspectos 
gerais da comissão e que os 
dois decidiram preparar 
um organograma que per­
mitirá que a comissão este­
ja apta a dar inicio aos seus 
trabalhos logo que seja 
convocada a Assembleia 
Nacional Constituinte. De 
acordo com o Ministro da 
Justiça, o ato convocatório 
poderá ser divulgado na 
próxima semana. 

Segundo informação de 
Fernando Lyra, a comissão 
de alto nivel deve incorpo­
rar cerca de 50 pessoas. Al­
guns nomes já cogitados 
em relação recentemente 
divulgada e que teria a 
aprovação do presidente 
Tancredo Neves, deverão 
integrar a comissão, mas o 
Ministro não revelou quem 
seria mantido. Disse do que 
somente ao presidente Sar-
ney cabe a divulgação dos 
nomes. 

E possivel a divisão da 
comissão em subcomis­
sões, de acordo com os as­

suntos e a posição geográfi­
ca dos participantes, con­
forme informou o Ministro 
da Justiça. "Essa provi­
dência permitirá que os 
trabalhos sejam acelera­
dos", salientou. 

Da mesma forma, o Mi­
nistro confirmou que á 
lnstalaç-ao da comissão se­
rá feita ,em Brasília, em 
sessão solene, e no Rio de 
Janeiro, no velho Palácio 
do Itamarati. A comissão 
terá, também, "três ou1 

quatro reuniões plenárias 
— no Rio, em São Paulo, 
talvez em Brasília e em 
uma cidade do Nordeste". 

O jurista Afonso Arinos 
revelou sua preocupação 
em garantir que a Consti­
tuinte seja "abrangente", 
procurando "cobrir todos 
os territórios da vida na so­
ciedade". Como exemplo, 
citou ser indispensável que 
a Constituição aborde as­
pectos relativos à preser­
vação da natureza. 

Ele defendeu ainda o 
"princípio da democracia 
direta", segundo o qual o 
individuo passa a ter a 
prerrogativa da elabora­
ção de leis ou do direito de 
veto dos eleitores quanto às 
decisões do Congresso Na­
cional. Depois do encontro 
no Hotel Nacional, Arinos 
retornou ao Rio de Janeiro, 
m a s d e v e v o l t a r a 
encontrar-se, lá, com o mi­
nistro Fernando Lyra, ain­
da hoje, para nova conver­
sa sobre a comissão de alto 
nível. 

GILBERTO ALVES 

Senadores recusam plebiscito 
A bancada do PMDB no 

Senado resolveu entregar a 
nove senadores eleitos pela 
legenda em 1982 a respon­
sabilidade de sugerir uma 
fórmula jurídica que ga­
ranta a participação de um 
terço dos senadores eleitos 
naquele ano na Assembleia 
Nacional Constituinte que o 
povo escolherá a 15 de no­
vembro de 1986. 

Só 10 senadores compa­
receram ao encontro da 
bancada presidido pelo 
líder Humberto Lucena: A 
maioria repeliu a proposta 
de um plebiscito para que o 
eleitorado viesse a aprovar 
os 22 senadores, argumen­
tando que alguns nomes se­
riam escolhidos e outros re­
jeitados, por ser inteira­
mente desconhecidos. 

Também foi rejeitada a 
fórmula apresentada pelo 
senador Humberto Lucena, 
no sentido de que os eleitos 
encerrassem seus manda­
tos em 86 e se candidatas­
sem à Constituinte. Segun­
do Humberto Lucena, os 
nove senadores do PMDB 
deverão se reunir com os 
seus colegas de outros par­
tidos, eleitos em 82, para 
estudar a sugestão mais 
adequada. 

O líder do PMDB, antes 
do final da reunião, fez um 
apelo aos senadores para 
que prestigiem a convoca­
ção da liderança, a fim de 
promover um esforço con­
centrado na próxima sema­
na e votar muitas matérias 
que estão congestionando a 
pauta do Senado, por falta 
de quórum. 

Brizola alerta para lobby 
Rio — O governador Leo­

nel Brizola advertiu ontem 
que se as eleições para a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte em 1986 forem iso­
ladas, "poderosos grupos 
económicos nacionais e es­
trangeiros colocarão gran­
des quantidades de dinhei­
ro para eleger os candida­
tos que se dediquem à defe­
sa de seus Interesses". 

Segundo o Governador, 
existe um objetivo desses 
grupos de legitimar seus 
interesses, através de uma 
Constituição. Brizola rea­
firmou que, para neutrali­
zar a ação desses grupos, 
torna-se necessário eleição 

simultânea, "porque os 
partidos terão seus candi­
datos a presidente da Re­
pública, cada um com uma 
plataforma política pró­
pria, um programa de Go­
verno, que proporcionará 
aos eleitores condições de 
escolher o que serve e o que 
não serve". 

O Governador voltou a 
criticar a realização isola­
da para a Constituinte, 
alertando que se não hou­
ver eleições simultâneas 
"o País poderá cair nos 
descaminhos de 1934, quan­
do se vivia uma situação 
exatamente igual". 

Afonso Arinos e Fernando Lyra querem que a comissão constitucional seja flexível 

Sarney quer 
mostrar caos 
que herdou 

Carta deve ter democracia direta 
O jurista Afonso Ari­

nos, que presidirá a 
comissão de alto 

nível encarregada de ela­
borar o anteprojeto da 
Constituição, sustentou 
ontem que o novo texto 
constitucional deverá es­
timular a democracia di­
reta, sistema em que o 
povo torna-se responsá­
vel por determinadas de­
cisões ou participa da ela­
boração de leis através 
dos partidos. Ele explicou 
que a democracia repre­
sentativa está viciada por 
20 anos de arbítrio e que a 
p a r t i c i p a ç ã o é um 
princípio básico a ser se­
guido pela nova Carta. 

— Precisamos estimu­
lar a democracia direta, 
através da criação de ins­
trumentos que proporcio­
nem ao povo as condições 
necessárias para elabo­
rar leis e ter direito de ve­
to sobre as decisões do 
Congresso Nacional, dis­
se o jurista. O estimulo à 
Uberdade como direito de 
participação permitirá a 
ampliação dos princípios 
democráticos no País e 
esta proposta será apre­
sentada por Afonso Ari­
nos no início dos traba­
lhos da comissão, prova­
velmente em um mês. 

Como exemplo de parti­
cipação na democracia 
direta, ele citou o caso do 
Sulbrasilelro que não de­
veria ter sido decidido pe­
lo Congresso, mas sim pe­
lo povo. Um outro exem­
plo citado pelo jurista é o 
das associações de bair­
ros, que se transforma­
ram em órgãos de Irj-
fluência e por isso tornou-
se uma obrigação da nova 
constituição levá-las para 

o terreno das decisões 
jurídicas. Para Afonso 
Arinos. a nova Carta deve 
ser abrangente e propor­
cionar estabilidade, de 
forma que possa "durar, 
mudando". 
REAÇÀO 

"Prestes me procurou, 
em 1950. quando eu era 
candidato ao Senado Fe­
deral, para me oferecer 
os votos do PCB. Não 
aceitei porque sou católi­
co e porque não iria tro­
car uns poucos 20 mH vo­
tos do PCB por muitos 
mais de outro partido. As­
sim, não entendo essa sua 
colocação". Foi assim 
que reagiu o jurista às 
críticas de "reacionaris-
mo" que lhe foram feitas 
pelo ex-secretário-geral 
do Partido Comunista 
Brasileiro, Luís Carlos 
Prestes. 

Ao mesmo tempo em 
que disse ter admiração 
por Prestes, Afonso Ari­
nos revelou que também 
considera o ex-líder co­
munista uma pessoa "li­
mitada". 

"Ele é o brigadeiro da 
esquerda", disse ainda, 
sugerindo que o "reaclo-
narlsmo depende do pon­
to de vista". E desferiu 
outras farpas: "Como dis­
se Cordeiro Guerra em 
seu livro. Prestes era o 
mais anticomunista de to­
dos os que participaram 
da Coluna Prestes". Ou: 
" E m vez de opiniões, ele 
tem crenças". 

Em seu tom baixo de 
voz, com grande tranqui­
lidade e muitos sorrisos, 
Afonso Ar inos d i s se 
conslderar-se um liberal. 
"Sou um velho liberal". 
E, para provar, mostrou, 

orgulhoso, o anel de ouro 
que usa no mesmo dedo 
da aliança de casado. No 
anel, que recebeu por 
ocasião da revolução libe­
ral de 42, em Minas, está 
a inscrição: "Coragem e 
transição". 

Reunido com a impren­
sa numa conversa infor­
mal no hall do Hotel Na­
cional, enquanto aguar­
dava o ministro da Justi­
ça, Fernando Lyra, o ju­
rista revelou algumas de 
suas preocupações no que 
diz respeito à Constituinte 
a ser instalada em 87: 
"Um fato perigoso pode 
surgir se se trouxer res­
sentimentos de uma expe­
riência fracassada — os 
20 anos de regime autori­
tário, por exemplo — pa­
ra o território das deci­
sões jurídicas". Em se­
guida, afirmou: "O direi­
to é inexoravelmente 
antl-sentlmental''. 

O sentido da liberdade 
foi. segundo Afonso Ari­
nos. alterado, no decorrer 
do tempo. Ele explicou 
que. antes, representava 
a mobilização do in­
divíduo contra a excessi­
va intervenção do Estado 
na vida do cidadão. Atual-
mente, o sentido da liber­
dade significa mais a par­
ticipação do homem nas 
decisões do Estado. 

Depois de passar dois 
dias em Brasília, onde re­
cebeu homenagens de 
amigos, além de condeco­
rado com a Grã-Cruz da 
Ordem de Cristo pelo em­
baixador de Portugal, 
Afonso Arinos de Mello 
Franco retornou ao Rio 
de Janeiro. Lá, aguarda­
rá a convocação da Cons­
tituinte, para instalar a 
comissão de alto nível. 

. 

O presidente José Sarney 
confidenciou ontem ao de­
pu tado J o r g e Ueqúed 
(PMDB-RS) que pretende 
mostrar à população brasi­
leira uma "radiografia da 
crise do País, gerada pelo 
caos administrativo herda­
do da Velha República". 
Segunda-feira, durante a 
sua primeira entrevista co-
letiva à imprensa nacional 
e estrangeira, Sarney deve 
começar a divulgar a "he­
rança caótica" que rece­
beu do governo Figueiredo, 
revelou Uequed, após en­
contro de 30 minutos com o 
Presidente. 

Este será apenas o pri­
meiro passo. Jorge Uequed 
sugeriu e Sarney achou ra­
zoável a ideia de promover 
vários pronunciamentos, 
em cadeia nacional de rá­
dio e televisão, contando 
"porque a máquina gover­
namental ainda não funcio­
na a todo vapor". 

A proposta de Uequed é a 
seguinte: o próprio Sarney 
faria um primeiro pronun­
ciamento à Nação, dando 
uma ideia global da situa­
ção do Governo. Todos os 
ministros fariam, logo a se­
guir, em dias diferentes, 
um balanço individual de 
cada ministério. "O presi­
dente vai discutir a ideia 
com seus assessores", re­
velou Uequed. 

O prazo para as comis­
sões ministeriais encarre­
gadas de (90 dias) fazer um 
levantamento da situação 
do Governo termina ama­
nhã e Jorge Uequed acha 
que é hora de contar ao po­
vo "os absurdos verifica- • 
dos nos ministérios". j 

Brossard desmente convite 
Um almoço entre o juris­

ta Paulo Brossard e o presi­
dente José Sarney gerou 
ontem, no Palácio do Pla­
nalto, uma forte onda de 
boatos. Segundo a versão, 
Sarney convidara Brossard 
para substituir o ministro 
da Justiça, Fernando Lyra, 
em maio do próximo ano, 
quando este deixar o Minis­
tério para candidatar-se a 
uma cadeira na Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. 

No final da tarde, o se­
cretário adjunto de Im­
prensa da Presidência da 
República, jornalista Frota 
Neto, confirmou o almoço 
de Brossard com Sarney, 
no Palácio do Jaburu. Fez, 
contudo, uma ressalva: 
"Foi apenas um encontro 
de velhos amigos, que já 
atuaram juntos no Senado 
Federal. Não têm funda­
mento as versões de que es­
taria sendo antecipada a 
reforma ministerial", des­
mentiu. 

"A convocação da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte poderia ser feita em 
conjunto pelos poderes 
Executivo e Legislativo", 
declarou Brossard, depois 
de afirmar não ter sido con­
vidado para integrar o mi­
nistério. O jurista não vê 
com simpatia a convoca­
ção da Constituinte pelos 
três poderes: "Isso não 
compete ao Judiciário". 
Ele também não concorda 
com aqueles que acham 
que a convocação deve ser 
precedida por um plebisci­
to: "Se fizermos um plebis­
cito, teríamos que, tam­
bém, submeter a Constitui­
ção resultante da Consti­
tuinte a referendo popular 
para que ela seja legíti­
ma?", indaga. 

PONTO DE PARTIDA 
Também as críticas que 

vêm sendo feitas de ante­
mão à instalação da comis­
são de alto nível e aos seus 
prováveis integrantes, são 
r echaçadas por Paulo 
Brossard, sob a alegação 
de que não se critica o que 
não se conhece. 

"A proposta que resultar 
da comissão poderá ser 
aproveitada parcialmente, 
aprovada completamente 
ou rejeitada em seu todo. 
Isso vai depender dos cons­
tituintes. O que devemos 
ter em mente é que o ante­
projeto representará tão-
somente um ponto de parti­
da em torno do qual haverá 
um amplo debate", expli­
ca. 

PODER ECONÓMICO 
Para o ex-senador Paulo 

Brossard, um motivo de 
preocupação com relação à 
matéria é o abuso do poder 
económico: "Este é um 
problema que compete à 
Justiça Eleitoral, que deve­
rá fiscalizar — e ter instru­
mentos que viabilizem essa 
fiscalização — a utilização 
do poder económico", diz. 
Ao mesmo tempo, reconhe­
ce que, embora existam 
leis que limitem um pouco 
o uso do poder económico, 
a matéria merece um exa­
me mais aprofundado para 
que o eleitorado possa ter 
critérios de escolha que 
não sejam meros resulta­
dos da interferência ou in­
fluência desse poder. "Que 
reflitam o pensamento pre­
dominante da sociedade". 

Outro ponto considerado 
fundamental por Brossard 
é o que diz respeito aos as­
pectos que deverão ser 
abordados na Constituição 
a ser elaborada. Será uma 
Constituição abrangente ou 
será sintética? "No meu 
entender, deverá tratar ba­
sicamente do funcionamen­
to dos três poderes e não 
descer a detalhes que po­
dem ser tratados pela le­
gislação ordinária", ponde­
ra. Ele acha também que 
aqueles que irão elaborar 
uma proposta de Constitui­
ção não poderão se furtar a 
estudar as Cartas de outras 
Nações. "Um estudo com­
parado pode nos auxiliar 
na elaboração de nossa 
Constituição. Não para imi-i 
tar, mas para examinar er-j 
ros e acertos — isso é útil' 
considera. 
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